
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

PROCESSO   T C – 11.795/13 
Administração municipal. Município de Campina 
Grande. Denúncia.  Pagamento de despesas sem 
comprovação, com apresentação de documentos 
bancários manipulados. Procedência. Imputação 
de débito, aplicação de multa e outras 
providências. 
 

 

A C Ó R D Ã O  APL – TC 00087/22 

 

RELATÓRIO 
 

1. Cuidam os presentes autos de denúncia formulada pela Administração da 

Prefeitura Municipal de Campina Grande, por intermédio do Procurador Geral do 

Município, Sr. José Fernandes Mariz, contra os Srs. Veneziano Vital do Rêgo Segundo 

Neto, ex-Prefeito Municipal de Campina Grande, Júlio César de Arruda Câmara Cabral, 

ex-Secretário Municipal de Finanças, Renan Trajano Farias, ex-Diretor Administrativo 

Financeiro da Secretaria Municipal de Finanças, e Alex Antônio de Azevedo Cruz, ex-

Secretário Municipal de Obras, em decorrência de supostas irregularidades ocorridas em 

processos de despesas relativos às indenizações de desapropriações de imóveis 

realizadas com base no Decreto Municipal nº 3.481, de 25/03/2011.  

2. Em manifestação inicial de fls. 158/192, a Auditoria apurou os fatos denunciados 

e concluiu: 

a. Quanto às despesas realizadas na gestão anterior contabilizadas através dos 

empenhos nºs. 3260 e 3261, nos valores de R$ 38.000,00 e R$ 34.000,00, cujos 

credores são os Srs. Josemar Limeira da Silva e Antônio Miguel dos Santos, respectivamente, 

a denúncia é procedente tanto quanto ao não pagamento desses valores a quem de 

direito, quanto no tocante à ocorrência de fraude em documento bancário, tendo em vista 

constar informações inverídicas da liquidação dos cheques nºs. 203.936 e 200.242 nos 

extratos enviados ao TCE-Pb junto aos balancetes de setembro e de junho de 2012, 

respectivamente, pela gestão anterior, devendo o montante de R$ 72.000,00, pertinentes 

aos dois empenhos, ser devolvido ao erário municipal. Cabem, portanto, justificativas sobre 

o feito por parte dos Srs. Alex Antônio de Azevedo Cruz (ex- Secretário Municipal de Obras), 

porquanto ordenador das despesas, Júlio César Arruda Câmara Cabral (ex-Secretário 

Municipal de Finanças) e Renan Trajano Farias (ex-Diretor Administrativo Financeiro da 

Secretaria de Finanças), devido às atribuições inerentes às questões financeiras e, 

solidariamente, o Sr. Veneziano Vital do Rêgo Segundo Neto, na condição de Prefeito 

Municipal à época; 

b. Quanto à despesa realizada na gestão anterior através do empenho nº 2735, de 

R$6.000,00, tendo como credor o Sr. Antônio Miguel dos Santos, embora não tenha sido 

objeto da denúncia, a Auditoria, devido ao aumento do escopo da investigação das despesas 

que envolveram o processo de desapropriação efetivado por força do Decreto Municipal nº 

3.481/2012, constatou que a despesa, apesar de registrada como paga, não foi efetivamente 

paga a quem de direito, porquanto houve, tal qual ocorreu para os cheques nºs 203.936 e 

200.242, informação inverídica no extrato bancário enviado a este Tribunal junto ao 

balancete de setembro de 2012, a respeito da liquidação do cheque nº 203.108, quando 

este não foi efetivamente liquidado, caracterizando fraude em documento bancário, devendo 

o total de R$ 6.000,00 ser devolvido aos cofres municipais. Assim, cabem justificativas 

sobre o feito por parte dos Srs. Alex Antônio de Azevedo Cruz (ex-Secretário Municipal de 

Obras), porquanto ordenador das despesas, Júlio César Arruda Câmara Cabral (ex-Secretário 

Municipal de Finanças) e Renan Trajano Farias (ex-Diretor Administrativo Financeiro da 

Secretaria de Finanças), devido às atribuições inerentes à parte financeira e, solidariamente, 

ao Sr. Veneziano Vital do Rêgo Segundo Neto, na condição de Prefeito Municipal à época; 
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c. Despesas pagas na gestão atual acima do valor avaliado dos imóveis - embora as 

quantias tenham sido recebidas pelos expropriados - no que tange às despesas registradas 

em nome de Irene Ursulina da Silva (empenho nº 449), Iremar Sulino da Silva (empenho nº 

434) e Josemar Limeira da Silva (empenho nº 450), nos valores de R$ 6.000,00, R$ 

8.000,00 e R$ 7.000,00, respectivamente, todas empenhadas em 20/03/2013 e pagas em 

10/04/2013, identificadas no histórico como segundo complemento dos empenhos nºs. 

3258/2011, 3257/2011 e 3260/2011,respectivamente, devido à indenização dos imóveis 

desapropriados por força do Decreto nº 3.481/2011, uma vez que o fato não foi esclarecido 

“in loco”, devendo o atual gestor da Secretaria de Obras e Serviços Urbanos, Sr. André Agra 

Gomes de Lira, porquanto ordenador das despesas e, solidariamente, o atual Prefeito 

Municipal, Sr. Romero Rodrigues Veiga, esclarecer o feito. 

d. A título de observações: 

i. A Auditoria sugere, na forma do disposto nos artigos 1º e 2º da Resolução Normativa RN-TC 

nº 03/06, que os fatos aqui relatados sejam enviados para investigação do Ministério Público 

Comum para a adoção de medidas no âmbito de sua competência, notadamente quanto às 

constatações de fraude de documentos bancários enviados a esta Corte de Contas como 

forma de dar autenticidade a despesas irregulares, posto que o caso constitui prática danosa 

ao erário e enseja a necessidade de uma investigação mais aprofundada sobre esse tipo de 

prática realizada na gestão anterior da Prefeitura Municipal de Campina Grande, inclusive 

com a abrangência do escopo das investigações para outras despesas efetuadas naquela 

municipalidade durante a gestão passada, sem prejuízo do curso normal deste processo no 

Tribunal de Contas no que concerne às suas atribuições. 
ii. Às fls. 157 dos autos, há resposta enviada pela Assessoria Técnica do TCE (ASTEC) em 

atendimento ao memorando 032/2013 (fls. 156), na qual confirma que não houve 

alteração/substituição dos arquivos referentes aos extratos bancários pertinentes ao 

exercício de 2012 enviados pela então Administração Municipal de Campina Grande. 

3. O Relator ordenou a citação dos Srs. Alex Antônio de Azevedo Cruz (ex- 

Secretário Municipal de Obras), Júlio César Arruda Câmara Cabral (ex-Secretário 

Municipal de Finanças) e Renan Trajano Farias (ex-Diretor Administrativo Financeiro da 

Secretaria de Finanças), e Veneziano Vital do Rêgo Segundo Neto, na condição de ex-

Prefeito Municipal, e ainda os Srs. André Agra Gomes de Lira (Secretário de Obras e 

Serviços Urbanos) e Romero Rodrigues Veiga (Prefeito). 

4. Apresentadas defesas, a análise técnica de fls. 347/362 concluiu: 

a. Quanto ao sr. Alex Antônio de Azevedo Cruz, permanece o entendimento de que, em 

face da Lei Complementar Municipal nº 029/2005, o defendente é ordenador de despesa e, 

portanto, responsável pelas irregularidades detectadas sobre os gastos por ele ordenados; 

b. Quanto ao ex-Prefeito Veneziano Vital do Rêgo Segundo Neto, persiste a 

responsabilidade solidária, uma vez “não descentralizou a fase de pagamento das despesas 

para a maioria das secretarias, deixando a cargo de poucos a responsabilidade pela 

movimentação financeira de grande vulto de recursos financeiros, que ficava concentrada na 

Secretaria de Finanças. Além disso, nas inspeções realizadas, a Auditoria não detectou 

provas da existência de ações efetivas de controle interno na gestão passada da 

Administração Municipal de Campina Grande, nem foi comprovado, pela defesa, que a 

gestão do ex-prefeito promovia essas ações preventivas de controle; 
c. Quanto às defesas dos Srs. André Agra Gomes de Lira e Romero Rodrigues Veiga, as 

justificativas apresentadas foram suficientes para elidir as eivas inicialmente apontadas; 

d. Os Srs. Júlio César de Arruda Câmara Cabral e Renan Trajano Farias não se 

manifestaram nos autos, tendo a Auditoria ressaltado que as comunicações foram dirigidas 

à Prefeitura Municipal e os interessados não mais participavam da gestão.  
e. Remanescem as seguintes eivas: 

i. (...) despesas realizadas na gestão anterior contabilizadas através dos empenhos nºs. 3260 e 

3261, nos valores de R$ 38.000,00 e R$ 34.000,00, cujos credores são os Srs. Josemar 

Limeira da Silva e Antônio Miguel dos Santos, respectivamente, a denúncia é procedente 

tanto quanto ao não pagamento desses valores a quem de direito, quanto no tocante à 

ocorrência de fraude em documento bancário, tendo em vista constar informações 

inverídicas da liquidação dos cheques nºs. 203.936 e 200.242 nos extratos enviados ao TCE-
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Pb junto aos balancetes de setembro e de junho de 2012, respectivamente, pela gestão 

anterior, devendo o montante de R$ 72.000,00, pertinentes aos dois empenhos, ser 

devolvido ao erário municipal; 

ii. (...) despesa realizada na gestão anterior através do empenho nº 2735, de R$6.000,00, 

tendo como credor o Sr. Antônio Miguel dos Santos, embora não tenha sido objeto da 

denúncia, a Auditoria, devido ao aumento do escopo da investigação das despesas que 

envolveram o processo de desapropriação efetivado por força do Decreto Municipal nº 

3.481/2012, constatou que a despesa, apesar de registrada como paga, não foi efetivamente 

paga a quem de direito, porquanto houve, tal qual ocorreu para os cheques nºs 203.936 e 

200.242, informação inverídica no extrato bancário enviado a este Tribunal junto ao 

balancete de setembro de 2012, a respeito da liquidação do cheque nº 203.108, quando 

este não foi efetivamente liquidado, caracterizando fraude em documento bancário, devendo 

o total de R$ 6.000,00 ser devolvido aos cofres municipais. 

5. Em cota de fls. 364/365, a Representante do MPjTC solicitou a renovação das 

citações Srs. Júlio César de Arruda Câmara Cabral e Renan Trajano Farias, desta feita 

dirigidas aos endereços residenciais atualizados dos ou, ante tal possibilidade, a citação 

mediante edital.  

6. Atendido o requerimento ministerial, as comunicações foram efetivadas, mas os 

responsáveis não se manifestaram nos autos. 

7. O MPjTC, em parecer de fls. 380/387, pugnou pela: 

a. PROCEDÊNCIA da presente Denúncia; 

b. IMPUTAÇÃO DE DÉBITO aos Srs. Alex Antônio de Azevedo Cruz (ex-Secretário 

Municipal de Obras), Júlio César de Arruda Câmara Cabral (ex-Secretário Municipal de 

Finanças) e Renan Trajano Farias (ex-Diretor Administrativo Financeiro da Secretaria 

Municipal de Finanças), correspondente ao somatório dos valores consignados nos 

empenhos nºs. 2735, 3260 e 3261; 

c. APLICAÇÃO DE MULTA aos referidos gestores, nos termos do art. 55, da 

LOTCE/PB; 

d. REPRESENTAÇÃO ao Ministério Público Comum, para adoção das medidas que 

entender cabíveis no que tange à apuração de possíveis delitos e atos ilícitos praticados 

pelos responsáveis, notadamente quanto às constatações de fraude de documentos 

bancários enviados a esta Corte de Contas como forma de conferir autenticidade a despesas 

irregulares.  

8. O Sr. Júlio César de Arruda Câmara Cabral encaminhou defesa consistente no 

documento TC 24.643/17 e 30.988/17, que foram objeto de análise da Auditoria, que 

concluiu, às fls. 421/435, não terem sido apresentados argumentos capazes de modificar o 

entendimento já apresentado em suas manifestações anterior. 

9. O MPjTC, às fls. 438/445, manteve integralmente os termos do parecer 

anteriormente exarado nos autos. 

10. O processo foi incluído na pauta da presente sessão, efetuadas as comunicações 

de estilo. É o Relatório. 

 

VOTO DO RELATOR 

 
 

Ao final da instrução processual, restou apurado, em síntese, que: 

 

 

 

● As despesas referentes aos empenhos de número 3260 e 3261, nos montantes 

de R$ 38.000,00 e R$ 34.000,00, cujos credores são os Srs. Josemar Limeira da Silva e 

Antônio Miguel dos Santos, respectivamente, foram contabilizadas, mas não houve o 

efetivo pagamento dos valores, indicando, também, fraude em documento bancário. A 

denúncia é, portanto, procedente nesse sentido; 
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● Apesar de não ter sido mencionada pelo denunciante, a Unidade Técnica verificou 

que a despesa realizada através do empenho nº 2735, de R$ 6.000,00, tendo como 

credor o Sr. Antônio Miguel dos Santos, não foi efetivamente paga, restando 

configuradas as mesmas irregularidades identificadas quanto às despesas que foram objeto 

da denúncia. 

   

Para exposição mais didática de minhas conclusões, farei a análise individual da 

situação de cada empenho mencionado pelos relatórios técnicos. 

 

Empenho de nº 3260  

 

O empenho 3260, emitido no exercício de 2012, no valor de R$ 38.000,00, teve como 

credor o Sr. Josemar Limeira da Silva, teve por objeto a  INDENIZAÇÃO ATRAVÉS DO 

DECRETO Nº 3.481, DE 25 DE MARÇO DE 2011, DE BENFEITORIA TIPO RESIDÊNCIA 

UNIFAMILIAR, PERTENCENTE A JOSEMAR LIMEIRA DA SILVA, LOCALIZADO NA TRAVESSA 

PRUDENTE DE MORAIS, Nº 110, conforme se depreende da consulta ao SAGRES abaixo 

reproduzida: 

 

 

 

A despesa,segundo os demonstrativos contábeis do município, foi inscrita em Restos a Pagar 

e paga em 14/08/12, por meio do cheque nº 203.936, da conta movimento (conta nº 

86.505-2, do Banco do Brasil). Entretanto, o extrato bancário fornecido pelo Banco do 

Brasil não registra o pagamento desse cheque. 

No documento nº 26.330/13, encaminhado no balancete do mês de setembro e anexado aos 

autos, o município de Campina Grande informa o pagamento do cheque: 
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Entretanto, o extrato bancário fornecido pelo Banco do Brasil (documento TC 26.354/13 e 

26.356/13) não registra o pagamento desse cheque: 
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Ocorre que, ao longo do exercício de 2013, ou seja, na gestão seguinte, a despesa foi 

novamente  empenhada e paga em nome do Sr. Josemar Limeira da Silva, desta vez sob o 

número 0726, de 09/04/13, tendo havido pagamento por meio do cheque nº 

206.589, da mesma conta movimento: 
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Desta vez, a despesa foi efetivamente paga pelo cheque informado, conforme 

atesta a Unidade Técnica no relatório inicial. 

A título de esclarecimento, o imóvel objeto da desapropriação passou por reavaliações nos 

exercícios de 2012 e 2013 - ano em que ocorreu o efetivo pagamento ao credor - tendo seu 

valor corrigido de R$ 38.000,00 para R$ 50.000,00. 

As reavaliações foram consideradas regulares pela Auditoria, que manteve seu 

questionamento EXCLUSIVAMENTE quanto à despesa de R$ 38.000,00 pretensamente 

efetuada no exercício de 2012 (objeto do empenho 3260 de 2011), porquanto o extrato 

encaminhado pelo município ao Tribunal registra pagamento de cheque que não se encontra 

no extrato fornecido pelo Banco do Brasil. 

É, portanto, esse valor de R$ 38.000,00, ordenado em 2011 e tido como pago em 2012, 

caracterizando fraude do documento bancário, que deve ser objeto de imputação aos ex-
gestores apontados pela Auditoria. 
 

 

Empenho de nº 3261 

 

Procedimento similar foi verificado quanto à despesa objeto do empenho 3261, emitido no 

exercício de 2011 e declarado pago em junho de 2012. 

O empenho em questão foi emitido em favor do Sr. Antonio Miguel dos Santos1, no valor de 

R$ 34.000,00, tendo sido pretensamente saldado em 12/03/12 por meio do cheque nº 

200.242, da conta movimento nº 86.505-2 do Banco do Brasil. 

                                                 
1 Segundo os documentos referentes ao processo de desapropriação constante dos autos, o nome correto do 

credor é Antonio Miguel dos Santos, e não Antonio Miguel dos Anjos, como registrado no SAGRES. 
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Semelhantemente ao ocorrido com o empenho 3260, o extrato bancário encaminhado pela 

gestão a esta Corte declara o pagamento do cheque 200.242 na conta movimento. 
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Os extratos fornecidos pelo Banco do Brasil, contudo, não registram o pagamento do 

cheque mencionado pela contabilidade da Prefeitura Municipal, conforme se verifica 

nos documentos TC 26.354/13 e 26.356/13, anexos aos autos, que deixo de reproduzir no 

corpo deste voto em razão de sua extensão. 

Também quanto a este imóvel, procedeu-se a reavaliação em maio de 2012, passando o 

valor de R$ 34.000,00 a R$ 40.000,00. O procedimento de reavaliação não foi 

questionado pela Auditoria. 

A gestão subsequente, em 2013, pagou ao credor o montante de R$ 60.000,00, tendo 

em vista a reavaliação do imóvel (R$ 40.000,00) e mais R$ 20.000,00, pagos em razão de 

ordem judicial (documento TC 25.984/13), de onde se extrai o comprovante a seguir: 

 

 

 

Mais uma vez, o que se questiona é a contabilização de despesa, em 2012, e apresentação, 

pelo ex-gestor, de extrato bancário dissonante dos fornecidos pelo Banco do Brasil, com 
evidência de fraude documental, no montante de R$ 34.000,00. 

 

 

EMPENHO 2735 

 

Por fim, mesmo não havendo menção na denúncia, a Auditoria, em sua análise, detectou a 

existência da mesma prática no empenho 2735, no valor de R$ 6.000,00, emitido também 

em favor do Sr. Antonio Miguel dos Santos em 2012 e alegadamente pago pelo cheque 

203.108, na conta movimento. Eis o teor do empenho contido no SAGRES: 
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Segundo o extrato bancário apresentado pela municipalidade a esta Corte, o cheque nº 

203.108 foi descontado em 05/09/12 na conta movimento (documento TC 26.330/13): 

 

 

 

 

Entretanto, os extratos apresentados pelo Banco do Brasil (documento TC 26.356/13) não 

demonstram o pagamento do cheque mencionado: 
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Trata-se, como as outras, de despesa não comprovada, acrescida da evidência de fraude 

de documentação bancária, devendo ocorrer a responsabilização dos que deram causa ao 

dano, além das outras medidas cabíveis. 

 

 

Da responsabilidade pela restituição 

 

Ao longo de seus pronunciamentos, a Unidade Técnica atribuiu o dever de restituição das 

quantias impugnadas aos Srs. Alex Antônio de Azevedo Cruz (ex-Secretário Municipal de 

Obras), por ser ordenador das despesas, Júlio César de Arruda Câmara Cabral (ex-

Secretário Municipal de Finanças) e Renan Trajano Farias (ex-Diretor Administrativo 

Financeiro da Secretaria Municipal de Finanças), por serem responsáveis diretos pelos 

pagamentos efetuados, bem como Veneziano Vital do Rêgo Segundo Neto (ex-

Prefeito), como responsável solidário.  
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A Representante do Parquet, por seu turno, entendeu serem responsáveis os Srs. Alex 

Antônio de Azevedo Cruz (ex-Secretário Municipal de Obras), por ser ordenador das 

despesas, Júlio César de Arruda Câmara Cabral (ex-Secretário Municipal de Finanças) e 

Renan Trajano Farias (ex-Diretor Administrativo Financeiro da Secretaria Municipal de 

Finanças), mas fez distinção quanto à responsabilidade solidária do ex-Prefeito Municipal, Sr.  

Veneziano Vital do Rêgo Segundo Neto, porquanto, em conformidade com a legislação 

municipal, o Chefe do Poder Executivo de Campina Grande não realiza a ordenação 

de despesas. 

Com efeito, desde 2005, o município de Campina Grande, por meio da Lei Complementar 

29/20052, atribuiu a responsabilidade exclusiva da ordenação de despesas ao Vice-

Prefeito e aos Secretários municipais e dirigentes das entidades da administração indireta: 

 

 

 

À vista, da redação do dispositivo supracitado, não vislumbro a possibilidade de 

responsabilidade solidária do então Prefeito Municipal na devolução dos valores 

indevidamente retirados dos Cofres Municipais e demais penalidades a serem aplicadas aos 

responsáveis. 

Relativamente à responsabilidade dos ex-Secretários mencionados nos relatórios, a 

Representante do Parquet resumiu com perfeição a participação na execução das despesas 

questionadas. Reproduzo o texto do parecer ministerial de fls. 386: 

 

O ordenador de despesas é a autoridade competente para autorizar o empenhamento da 
despesa pública e o responsável pelas infrações à regular aplicação dos recursos públicos. 
Em consulta ao SAGRES e com base na documentação acostada, observa-se que as notas 
de empenho foram emitidas pelo ex-Secretário Municipal de Obras, Sr. Alex Antônio de 
Azevedo Cruz, a quem cabe, por conseguinte, demonstrar a regularidade de sua atuação 
administrativa quanto à autorização das despesas em tela. 
Ademais, em conformidade com o disposto no art. 7º da Lei complementar Municipal 
n° 015/02, compete ao Secretário de Finanças promover a execução orçamentária do 
município, enquanto o diretor financeiro da Pasta tem a atribuição de assinar cheques, 
conjuntamente com o Secretário de Finanças, nas contas correntes administradas pelo 
município. 
Conforme se extrai do conjunto probatório juntado ao processo, a exemplo do extrato da 
conta nº 86.505-2, referente ao mês de junho de 2012, enviado pela gestão denunciada, 
especificamente da fl. 21, o Sr. Rennan Trajano Farias efetuava as transações na referida 
conta da Prefeitura Municipal de Campina Grande. 
Portanto, corroborando com a opinião da Unidade Técnica, esta Representante do Parquet 
Especial entende que a responsabilidade pelos fatos denunciados deve recair sobre os três 
gestores acima nominados, por terem atuado no curso do processamento das indigitadas 
despesas e concorrido para a ocorrência da irregularidade. (grifos nossos) 
 
Isto posto, voto no sentido de que este Tribunal Pleno conheça da presente denúncia e, 

no mérito: 

1. JULGUE PROCEDENTE os fatos denunciados; 

2. IMPUTE DÉBITO, no montante de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil reais), 

solidariamente aos Srs. Alex Antônio de Azevedo Cruz (ex-Secretário Municipal de 

Obras), Júlio César de Arruda Câmara Cabral (ex-Secretário Municipal de Finanças) e 

                                                 
2 A Lei Complementar Municipal nº 29/2005 acrescentou o art. 28-A à Lei Complementar nº 15/2002. 
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Renan Trajano Farias (ex-Diretor Administrativo Financeiro da Secretaria Municipal de 

Finanças), correspondente ao somatório dos valores consignados nos empenhos nºs. 2735 

(R$ 6.000,00), 3260 (R$ 38.000,00) e 3261 (R$ 34.000,00); 

3. APLIQUE MULTA de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao Sr. Alex Antônio de 

Azevedo Cruz, nos termos do art. 56, II da LOTCE/PB; 

4. APLIQUE MULTA de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao Sr. Júlio César de 

Arruda Câmara Cabral, nos termos do art. 56, II da LOTCE/PB; 

5. APLIQUE MULTA de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao Sr. Renan Trajano 

Farias, nos termos do art. 56, II da LOTCE/PB; 
6. REPRESENTAÇÃO ao Ministério Público Comum, para adoção das medidas que 

entender cabíveis no que tange à apuração de possíveis delitos e atos ilícitos praticados 

pelos responsáveis, notadamente quanto às constatações de fraude de documentos 

bancários enviados a esta Corte de Contas.  

 

 

DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 11.795/13, 

ACORDAM os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

PARAÍBA (TCE-Pb), à unanimidade,  com o impedimento do Conselheiro 

Fábio Túlio Filgueira Nogueira, na sessão realizada nesta data, em: 

 

1. JULGUE PROCEDENTE os fatos denunciados; 

 

2. IMPUTE DÉBITO, no montante de R$ 78.000,00 (setenta e oito mil 

reais), correspondente a 1.296,32 UFR/PB, solidariamente aos Srs. Alex 

Antônio de Azevedo Cruz (ex-Secretário Municipal de Obras), Júlio César 

de Arruda Câmara Cabral (ex-Secretário Municipal de Finanças) e Renan 

Trajano Farias (ex-Diretor Administrativo Financeiro da Secretaria 

Municipal de Finanças), correspondente ao somatório dos valores 

consignados nos empenhos nºs. 2735 (R$ 6.000,00), 3260 (R$ 38.000,00) 

e 3261 (R$ 34.000,00), assinando-lhe o prazo de sessenta (60) dias, a 

contar da data da publicação do presente Acórdão, para efetuar o 

recolhimento ao erário municipal, atuando, na hipótese de omissão, 

o Ministério Público Comum, tal como previsto no art. 71, § 4º, da 

Constituição Estadual; 

 

 

3. APLIQUE MULTA de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), correspondente a 

83,09 UFR/PB, ao Sr. Alex Antônio de Azevedo Cruz, nos termos do art. 56, 

II da LOTCE/PB, assinando-lhe o prazo de sessenta (60) dias, a contar da 
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data da publicação do presente Acórdão, para efetuar o recolhimento ao 

Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e 

Financeira Municipal, a que alude o art. 269 da Constituição do Estado, a 

importância relativa à multa, cabendo ação a ser impetrada pela 

Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não recolhimento 

voluntário devendo-se dar a intervenção do Ministério Público Comum, na 

hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 71 da Constituição 

Estadual; 

 

4. APLIQUE MULTA de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), correspondente a 

83,09 UFR/PB, ao Sr. Júlio César de Arruda Câmara Cabral, nos termos do 

art. 56, II da LOTCE/PB, assinando-lhe o prazo de sessenta (60) dias, a 

contar da data da publicação do presente Acórdão, para efetuar o 

recolhimento ao Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização 

Orçamentária e Financeira Municipal, a que alude o art. 269 da 

Constituição do Estado, a importância relativa à multa, cabendo ação a ser 

impetrada pela Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não 

recolhimento voluntário devendo-se dar a intervenção do Ministério 

Público Comum, na hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 

71 da Constituição Estadual; 

 

 

5. APLIQUE MULTA de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), correspondente a 

83,09 UFR/PB, ao Sr. Renan Trajano Farias, nos termos do art. 56, II da 

LOTCE/PB, assinando-lhe o prazo de sessenta (60) dias, a contar da data 

da publicação do presente Acórdão, para efetuar o recolhimento ao 

Tesouro Estadual, à conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e 

Financeira Municipal, a que alude o art. 269 da Constituição do Estado, a 

importância relativa à multa, cabendo ação a ser impetrada pela 

Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não recolhimento 

voluntário devendo-se dar a intervenção do Ministério Público Comum, na 

hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 71 da Constituição 

Estadual; 
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6. REPRESENTAR ao Ministério Público Comum, para adoção das 

medidas que entender cabíveis no que tange à apuração de possíveis 

delitos e atos ilícitos praticados pelos responsáveis, notadamente quanto 

às constatações de fraude de documentos bancários enviados a esta Corte 

de Contas. 

 
Publique-se, intime-se e registre-se. 

Sala das Sessões do TCE-PB – Plenário Ministro João Agripino. 
João Pessoa, 13 de abril de 2022. 
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